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Senhor Presidente, 

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto 
de Lei Complementar, que objetiva, precipuamente, corrigir aspectos da 
organização interna da Procuradoria-Geral do Estado. 

Com a inovação legal, assegura-se àquele Órgão maior agilidade 
para desempenhar suas relevantes funções institucionais, o que, ao mesmo 
tempo, atenderá aos anseios da população e, mais diretamente, dos servidores 
públicos estaduais, quando da necessidade do recurso à Procuradoria-Geral do 
Estado. 

Na certeza de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o indispensável apoio a esta propositura, apresento a Vossa 
Excelência e a seus eminentes pares protestos de consideração e apreço. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. 

ntM%f§íra Gomes 
GOVERNADORDO ESTADO DO ÒEARÁ 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Francisco José Caminha Almeida 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES NS0 

58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E 70, DE 10 
DE NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕEM, 
RESPECTIVAMENTE, SOBRE A LEI 
ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL 
DO ESTADO E O FUNDO DE 
MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO 
DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO -
FUNPECE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1 o Os Art. 4 o, Parágrafo Único, 6o, 7o, capuf e §2°, 8o, inciso X, 
13, caput e Parágrafo Único, 20, §1°, 22, Parágrafo Único, incisos lll e Vlll, 26, 
inciso lll, 51, 70, Parágrafo Único, 72, 73, 83, §4°, 85, §§ 2 o e 3o, 87, 88, 94, 
caput, 101, capuf, inciso II e Parágrafo Único, 103, inciso IV, e 166 da Lei 
Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 4 o . . . 
Parágrafo Único. São membros da Procuradoria-Geral do Estado: o 
Procurador-Geral do Estado, os Procuradores-Gerais Adjuntos, o 
Procurador Executivo e os integrantes da carreira de Procurador do 
Estado" 

"Art. 6 o A Procuradoria-Geral do Estado tem autonomia 
administrativa e financeira, com dotação orçamentária própria, 
apresentando a seguinte estrutura organizacional: 

I — DIREÇÃO SUPERIOR 
•Procurador-Geral 

•Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado 

I I — GERÊNCIA SUPERIOR 
•Procuradores-Gerais Adjuntos 
• Procurador Executivo 

IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

4. Procuradoria Fiscal 
4.1. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens 
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9. Procuradoria da Dívida Ativa 
9.1. Célula da Dívida Ativa 

10. Procuradorias Regionais 
11. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal 
12. Comissão Central de Concorrências. 

V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
13. Centro de Estudos e Treinamento 

13.1. Célula da Biblioteca 
13.2. Escola Superior de Formação Jurídica 

14. Coordenadoria Administrativo-Financeira 
14.1. Célula Financeira 
14.2. Célula de Recursos Humanos 
14.3. Célula Administrativa 

15. Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 
15.1. Célula de Desenvolvimento e Suporte. 

"Art. 7 o A Procuradoria-Geral do Estado tem por chefe o 
Procurador-Geral do Estado, de livre nomeação pelo Governador 
do Estado, dentre advogados com pelo menos dez anos de 
atividade profissional e trinta anos de idade, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada. 

§ 2 o O Procurador-Geral do Estado, nos casos de vacância 
do cargo, ausência, impedimento ou suspeição, será 
substituído por um dos Procuradores-Gerais Adjuntos, designado, 
na primeira hipótese por ato do Governador do Estado e, nas 
demais, por portaria do Procurador-Geral do Estado." 

"Art. 8 o... 
X - delegar atribuições de sua competência aos Procuradores-
Gerais Adjuntos, ao Procurador Executivo e aos Procuradores do 
Estado;" 

"Art. 13 O Procurador Executivo, de livre nomeação pelo 
Governador do Estado, é responsável pela gestão da área 
administrativa da Procuradoria-Geral do Estado, inclusive quanto 
a superintender as atividades desenvolvidas p e l ^ W ^ > 
Coordenadoria Administrativo-Financeira, sem prejuízo l \ ^ 
competência administrativa do Procurador-Geral do Estado. ^ ̂  

&l Parágrafo Unlco. Compete ainda ao Procuradi 
Executivo assessorar o Procurador-Geral em assuntos técnicos, 
administrativos e jurídicos." 

i, 
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"Art.20 ... 

§1° A Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos 
Judiciais e Extrajudiciais será integrada por Procuradores do 
Estado, de carreira, e técnicos peritos em cálculos, bacharéis em 
ciências contábeis, economia, matemática, direito ou 
administração, cargos de provimento efetivo pertencentes ao 
quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado, tendo por 
Coordenador um Procurador do Estado, de carreira." 

"Art. 22... 
Parágrafo Único. ... 

lll — Definir, mediante portaria, as atribuições que são delegadas ao 
Procurador encarregado dos núcleos do Órgão de execução 
programática, bem como aquelas pertinentes ao Procurador Auxiliar 
da Chefia; 

Vlll - exercer outras atribuições que lhes sejam conferidas pelo 
Procurador-Geral do Estado." 

"Art. 26 Compete à Consultoria-Geral: 

lll - examinar os processos de aposentadoria, transferência para a 
reserva, reformas e pensões, relativos a servidores e militares 
estaduais da Administração Direta, que serão encaminhados 
para análise com os atos respectivos devidamente assinados 
pelas autoridades competentes;" 

"Art. 27 Os pareceres da Procuradoria-Geral do Estado, exarados 
pela Consultoria-Geral ou por outro Órgão de execução 
programática, após aprovação do Procurador-Geral, encerram o 
assunto examinado na via administrativa e, normalmente, conterão 
ementa, relatório, fundamentação e conclusão. 

§ 3 o O reexame de qualquer parecer pela Procuradoria-Geral do 
Estado depende de expressa autorização do Procurador-Geral 
do Estado, a vista de requerimento fundamentado em que se 
aponte fato ou circunstância nova, não submetida ao 
conhecimento da Procuradoria-Geral do Estado quando da^ f fc^ \ 
emissão do parecer cuja revisão é pleiteada." T \ %\ 

• 
o "Art. 51 Compete ao Centro de Estudos e Treinamento, designado pela sigla CETREI: .\% ^ 

V 
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X - estabelecer intercâmbio com centros universitários, órgãos e 
entidades congéneres; 
Xlll - criar comendas para homenagear juristas de renome, 
mediante critérios definidos em Portaria do Procurador-Geral do 
Estado; 
XIII - estimular a pesquisa científica, jurídica e tecnológica; 
XIV - exercer outras atribuições previstas em Regulamento. 

§ 5o Fica criada a Escola Superior de Formação Jurídica, destinada 
à organização de cursos de extensão universitária e de pós-
graduação, cujo funcionamento observará os critérios definidos em 
portaria do Procurador-Geral do Estado." 

"Art. 70.... 
Parágrafo Único. A quantificação dos cargos integrantes da 
carreira de Procurador do Estado é estabelecida no Anexo Vlll 
desta Lei Complementar." 

"Art. 72. Somente o Procurador do Estado com efetivo exercício na 
Procuradoria-Geral do Estado pode concorrer á promoção por 
merecimento, ressalvados os casos de Procurador nomeado: 
I - para o exercício de atribuições de chefia de assessoria jurídica 
de órgão da Administração Direta ou ente da Administração Indireta, 
nos dois casos, do Estado do Ceará; 
II - Secretário de Estado, Secretário-Adjunto de Estado ou 
Secretário Executivo, em todos os casos, do Estado do Ceará; 
III - Titular máximo de ente da Administração Indireta." 

"Art. 73. Para efeito de promoção, a apuração dos títulos de 
merecimento do Procurador do Estado obedecerá aos seguintes 
parâmetros: 
I - competência profissional, demonstrada através de trabalhos que 
superem a execução das atividades usuais do Procurador e 
representem proveito institucional, conforme reconhecimento por ato 
do Procurador-Geral do Estado, precedido de aprovação do 
Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado: 1 (um) a 3 
(três) pontos por trabalho, limitados ao máximo de 9 (nove) pontos 
por promoção; 
II - trabalhos jurídicos publicados em revistas, periódicos coletâneas 
ou sites especializados, estes últimos desde que atendam, no que 
couber, as exigências técnicas dos meios físicos assemelhados, e.., t , 
número não excedente de 10 (dez) por promoção: 0,5 (meio) ponto 
por cada trabalho; f 

i o 
«t 

lll - publicação de livro jurídico, de autoria exclusiva^ ou 
compartilhada: 3 (três) pontos por livro, divididos pelo número^de 

~ r 
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autores, sendo o mínimo de 1 (um) ponto, limitados ao máximo de 9 
(nove) pontos por promoção; 
IV - exercício de magistério jurídico superior: 0,5 (meio) ponto por 
ano, até o máximo de 2 (dois) pontos; 
V - participação em comissão ou grupo de trabalho de interesse da 
Administração estadual: 1 (um) a 2 (dois) pontos, conforme atribuído 
pelo Procurador-Geral, limitada a pontuação ao máximo de 10 (dez) 
pontos por promoção; 
VI - participação em cursos de extensão, congressos e seminários 
em que se discuta matéria jurídica de interesse da Procuradoria-
Geral do Estado: 0,5 (meio) ponto por cada participação, até o 
máximo de 2 (dois) pontos por promoção; 
VII - participação em cursos de extensão, congressos e seminários 
em que se discuta matéria jurídica de interesse da Procuradoria-
Geral do Estado, na condição de expositor, debatedor ou 
assemelhado: 1 (um) ponto por cada participação, até o máximo de 
4 (quatro) pontos por promoção 
VIII - conclusão de curso de aperfeiçoamento: 0,5 (meio) ponto, até 
o máximo de 1 (um) ponto por promoção; 
IX - obtenção da qualificação de especialista em área jurídica de 
relevância para a Procuradoria-Geral do Estado: 1 (um) ponto, até o 
máximo de 1 (um) ponto por promoção; 
X - obtenção de grau de mestre em Direito: 2 (dois) pontos, até o 
máximo de 2 (dois) pontos por promoção; 
XI - obtenção do grau de doutor em Direito: 4 (quatro) pontos, até o 
máximo de 4 (quatro) pontos por promoção; 
XII - exercício de cargo em comissão de chefia de órgão de 
execução programática, instrumental, de Procurador-Geral do 
Estado ou de Procurador-Geral Adjunto: 5 (cinco) pontos por ano, 
até o máximo de 15 (quinze) pontos por promoção; 
XIII - exercício das atribuições de Procurador Executivo, Procurador 
Auxiliar dos órgãos de execução programática ou de encarregado 
dos núcleos em subdividido o respectivo órgão de execução 
programática: 2,5 (dois pontos e meio) por ano, até o máximo de 7,5 
(sete pontos e meio) por promoção; 
XIV - exercício de funções em comarcas diversas do local de 
lotação, demonstrado através de atos de designação expedidos pel 
Procurador-Geral do Estado, em número não excedente a 20 (vinte' 
% (um quarto) de ponto por cada ato de designação; 
XV - participação, na condição de Procurador do Estado, e m ^ 
conselhos e outros órgãos colegiados por designação ou noméação 

b 
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do Procurador-Geral do Estado: 2 (dois) pontos por ano, até o 
máximo de 6 (seis) pontos por promoção. 
§1°. A atribuição de pontuação nos casos dos incisos I e íl 
obedecerá à gradação estabelecida em regulamento, assegurando-
se, na ausência de norma regulamentadora, a atribuição de 
pontuação mínima para os atos que obtenham reconhecimento 
conjunto do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado e 
do Procurador-Geral do Estado até a abertura do processo de 
promoção. 
§2°. Os pontos adquiridos por um Procurador em determinado 
período poderão ser utilizados em promoções subsequentes, desde 
que não tenham sido previamente contabilizados para fins de 
ascensão, aplicando-se idêntico permissivo aos pontos que 
excederem os limites máximos dos incisos deste artigo. 
§3°. A aquisição de pontuação nos casos em que o fato gerador seja 
dependente de fator temporal admitirá o cômputo de períodos 
descontínuos para sua integralização. 
§4°. Nos casos em que a pontuação dependa de ato formal de 
reconhecimento, o último deve preceder o início do processo de 
promoção, verificado pela portaria de abertura do Procurador-Geral 
do Estado." 

"Art. 75. Para efeito de promoção por antiguidade, o tempo do 
Procurador do Estado deve ser contado do dia inicial do 
exercício na respectiva classe ou nível, prevalecendo, em 
igualdade de condições: 

I - a antiguidade na carreira; 
II - o maior tempo de serviço público para o Estado do Ceara; 
III - o maior tempo de serviço público; 
IV - a idade mais avançada." 

"Art. 83. ... 
§4° E vedada a percepção do prémio por desempenho em caso de 
afastamento do Procurador do Estado, exceto nas seguintes 
situações: 
I - férias; 
II - licença para tratamento de saúde; 
III - licença quando acidentado ou vítima de agressão não 

<fr provocada, em decorrência ou no exercício das atribuições do cargoj 
IV - licença-gestante; (§ 
V - cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretaries d i 
Estado e das Entidades da Administração Indireta; - % 
VI - casamento, por até oito dias; \ p»' 

^ 
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VII - luto, até oito dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, 
parentes, consanguíneos ou afins, ate o 2o grau, inclusive madrasta, 
padrasto e pais adotivos; 
IX - licença paternidade; 
X - nascimento de filho, até um dia; 
XI — licença para acompanhar pessoa da família, por razões de 
saúde, limitado a sessenta dias o período de percepção do prémio; 
XII - afastamento para exercício dos cargos de Secretário de Estado 
ou Secretário Adjunto do Estado do Ceará; 
XIII - Afastamento para exercício dos cargos de Secretário-Geral e 
Secretário Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará." 

"Art. 85.... 

§ 2° A autoridade administrativa, civil ou militar, integrante da 
Administração Estadual, atenderá no prazo de 5 (cinco) dias, 
ou em outro que seja fixado em razão da urgência da 
situação, à requisição a que se refere o § 1° deste artigo. 
§3°. O descumprimento dos prazos indicados no § 2 o deste 
artigo ensejará a abertura de procedimento administrativo 
para apurar as razões da ocorrência e, não havendo 
justificativa plausível, aplicar a sanção disciplinar pertinente" 

"Art. 86.... 

§1°. Aos Procuradores do Estado das Classes Especial, 
AeBégarantida a inamovibilidade, quanto a sua lotação na 
sede da Capital, ressalvado o disposto no §2° deste artigo ou 
a verificação de motivo de interesse público, reconhecido pelo 
Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado e 
aprovado pelo Procurador-Geral do Estado, assegurada a 
ampla defesa e o contraditório, no devido processo legal. 
§2°. A lotação de Procurador do Estado na Capital Federal 
será objeto de deliberação do Procurador-Geral do Estado, 
ratificado pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral do 
Estado." 

"Art. 101. Ao Procurador do Estado é proibido, sob pena 
de responsabilidade disciplinar com possibilidade de perda do 
çargo, após regular apuração em processo administrativo-
disciplinar, na forma prevista nesta Lei Complementar: 

II - patrocinar dolosamente a defesa de terceiros/^rí 
qualquer processo judicial ou administrativo em que.Chaja 
interesse contrário direto da Administração, Direta ou Indireta, do 
Estado do Ceará. 
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Parágrafo Único. Na hipótese de interesse contrário direto 
superveniente da Administração Direta ou Indireta Estadual 
em causa na qual o Procurador do Estado atue na condição 
de advogado de uma das partes ou de terceiro interessado, 
aquele tem o prazo de 15 (quinze) dias a contar de sua 
ciência do fato para renunciar ao mandato judicial." 

"Art. 103. ... 
IV - a penalidade de demissão é cabível nos casos de prática de ato 
doloso, comissivo ou omissivo, cuja gravidade incompatibilize o 
Procurador do Estado, com o desempenho de sua função." 

Art. 166. Enquanto não forem criados e providos os cargos de 
perito em cálculos da Assessoria de Análise, Elaboração e 
Revisão de Cálculos Judiciais e Extrajudiciais, as atividades 
respectivas deverão ser exercidas por servidores públicos 
estaduais estáveis, ocupantes de cargo efetivo, com formação de 
nível superior, atribuindo-se a cada um de seus membros a 
Gratificação por Encargo de Análise e Cálculo Judicial, conforme 
dispõe o art. 166-A, sem prejuízo dos vencimentos, salários, 
direitos e vantagens inerentes aos cargos ou funções ou emprego 
de origem, inclusive relativamente ao prémio de desempenho 
fiscal dos servidores da Secretaria da Fazenda, sendo 
assegurados todos os direitos e vantagens que lhes são ou que 
vierem a ser concedidos, como se estivessem em efetivo exercício 
no órgão de origem." 

Art. 2° A Subseção II da Seção I do Capítulo lll da Lei 
Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006 e seus Arts. 9 o e 10, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Subseção II 
Dos Procuradores-Gerais Adjuntos 

Art. 9 o Os Procuradores-Gerais Adjuntos são de livre nomeação 
pelo Governador do Estado, dentre advogados com pelo menos 
dez anos de atividade profissional e trinta anos de idade, de 
notório saber jurídico e reputação ilibada. 

Parágrafo Único Nos casos de vacância do cargo, ausência, 
impedimento ou suspeição, qualquer dos Procuradores-Gerais^^ 
Adjuntos substituirá o outro. 

' V 

r Art. 10. Compete ao Procurador-Geral Adjunto de Consultori^e 
Contencioso Tributário: \?<, 

^ 
^ ^ 

^ 

^ 

^ 
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I - coordenar as andados dos órgãos do oxooução 
prograrnã^oaodooxoooção instrumental da ProouradoriaGorai 
do Estado relacionados ãs atividades de cunho tributãrio; 
11- assessoraro Procurador-Gerai do Estadoem assuntos 
tócnico^urídicos referentes aos assuntos de ordem tributária; 
^ ^ assessorar o Procurador-Gerai e emitir pareceres em 
matéria de relevante interesse, ainda que não delimitada a 
aspectos tributários, facultando-se a remessa dos processos 
respectivos diretamente ao Gabinete do Procurador-Geralpara 
análise, mediante ato do Procurador Geral do Estado; 
IV D receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras 
atribuições que Ibe sejam delegadas pelo Procurador-Geral do 
Estado 

Art. 10DA Gompete ao Procurador Geral Adjunto de Gonsultoria 
AdministrativaeGontencioso Geral; 
1 - coordenar as atividades dos õrgãos de execução 
programáticaede execução instrumental da Procuradoria-Geral 
do Estado não relacionados ás atividades de cunho tributário; 
11- assessoraro Procurador-Geral do Estadoem assuntos 
tácnico-jurídicos não referentes aos assuntos de ordem 
tributária; 
III D assessorar o Procurador-Geral do Estado e emitir 
pareceres em matéria de relevante interesse, facultando-se a 
remessa dos processos respectivos diretamente ao Gabinete do 
Procurador-Geral para análise, mediante ato do Procuradora 
Geral do Estado; 
IV D receber as citações dirigidas ao Estado e exercer outras 
atribuições que lhe sejam delegadas pelo Procurador-Geral do 
Estado 

Parágrafo Único. Gs Procuradores-Gerais Adjuntos terãoá sua 
disposição, um Assessor Técnico, simbolo OAS-1, de livre 
nomeaçãopelo Governador doEstado, comatribuiçõesprevistas 
em Regulamento. 

Art. 3^ A Subseção lil da Seção I do Gapitulo ili da Lei 
Gomplementarn^SS, de 31de março de 2006,eseus Arts.He12,passama 
vigorar comaseguinte redação; 

"Subseção 111 B ^ ^ ^ 
^ 

Do Conselho Superior da Procuradorla-Geral do Esfa^o 

^ 
^ ^ ^ 

Art. 11. G Conselho Superior da Procuradoria-Geral doB 
Estado tem caráter deliberativo, consult ivoediscipl inareé 
composto pelos seguintes membros: ProcuradorGeral dò 

^ 
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Estado, ProooradorosOorais Ad^otos, Oo^ogodorOo^, 
Proooradoros-Ohofos dos Órgãos do Exoooção 
Programãtioa oom atoaçãoom Fortaleza, Proourador-Ohofodo 
OETREIoProouradoros do Estado oloitos,omoómoro fixado oo 
soorogimootoiotomo,dootroos^tograotosdoqoaisqoordoso^ois 
daoarroira,dosdoqooostãvois. 
^^OOoosoihoSoporior da ProooradoriaOoral do Estado so 
rouoirã ordioariamooto uma voz por mês, om data fixada poio 
ProooradorDOorai do Estado, ooxtraordioariamooto somproqoo 
ooovooado polo Prooorador-Goral do Estado ou pola maioria 
simples do sous membros. 
^.OOooselbo serã presidido pelo ProooradorGeral do Estado e, 
oa sua falta eveotual, por um dos Proouradores-Adjuotos 
devidamente designado em portaria para tal fim, ooasiãooa qual 
exeroerã o direito de voto ooooemeote ao Proourador Geral do 
Estado 

As deliberações do Oooselbo serão tomadaspelamaioria 
simples de seus membros preseotesãreuoião,atribuiodo^se igual 
medida a seus votos, que serão sempre apurados em votação 
abertaedevidameote motivados. 

Art. l^Oompete ao Oooselbo Superior da Proouradoria-Oeral do 
Estado: 
i - analisar matérias de ioteresse da Proouradoria-Oeral do 
Estado ou ooooemeote a oarreira de Proourador do Estado, 
propoodo as medidas oeoessãrias para resolução das mesmas, 
ioolusiveo ajuizameoto de ações; 
II — elaborarereexamioar,oomaprovaçãodoProourador-Oeraldo 
Estado, súmulas para uniformização da jurisprudência administrativa 
doEstado: 
I I I - resolver conflitos de atobuiçõesede teses eotre os Órgãos de 
execução programática da Proouradoria-Oeral do Estado: 
IV - revisarseusproouociameotosdivergeotessobreamesma 
matéria,comafioalidade de assegurarauoicidadeoa orientação 
jurídica do Estado: 
V - sugeor alterações oa estrutura da ProcuradoriaGeral do Estado, 
ioclusive distribuição de competêocias: 
Vl^proporarealização de coocurso público: 
Vll^reexamioar, mediaote provocação, adecisãoda comissão 
especial de avaliação de desempeobo do estágio probatõrioeda 
comissãodeavaliaçãodetitulos para promoção de iotegraotesd 
carreira de Procurador do Estado: 
Vlll ^ examioar e deliberar defioitivameote acerca de recuso 
decorreotede remoção e ^ o ^ o de Procurador do Estado: ^ 
IX-sugertr,iodepeodeotemeote da ioiciativa de outras autoodades^a 
instauração de siodicãocias e processos disciplioares para a^ 

^ 
^ 
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apuração de irregularidades que envolvam integrantes da carreira de 
Procurador do Estado; 
X - deliberar acerca da punição aplicável, conforme o caso, nos 
processos disciplinares em que Procurador do Estado figura como 
indiciado; 
XI - deliberar sobre o arquivamento de representações alusivas a 
prática de irregularidades formuladas à Procuradoria-Geral do Estado 
por qualquer do povo no exercício do direito de petição; 
XII - promover, a pedido ou de ofício, o desagravo de Procurador 
do Estado que tenha sido afrontado ou desrespeitado no exercício 
de suas funções, sem prejuízo de outras medidas que recomendar 
a espécie; 
XIII - propor o reconhecimento da competência profissional de 
Procurador do Estado, nos termos definidos no Art.73.1, desta 
Lei Complementar; 
XIV - elaborar seu regimento onde serão fixadas as suas normas de 
funcionamento; 
XV - funcionar como Órgão recursal último em matéria 
administrativa no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, salvo 
quanto ao disposto no Art. 8o, IV e V desta Lei Complementar; 
XVI - elaborar, juntamente com o Procurador-Geral do Estado, 
instruções e provimentos para as Procuradores e servidores da 
Procuradoria-Geral, sobre o exercício das respectivas funções, 
XVII - exercer as demais atribuições que lhe sejam designadas por 
lei ou em razão de delegação do Procurador-Geral do Estado, 
efetuada mediante portaria: 
XVIII - exercer outras atividades previstas em lei ou correlatas 
ao desempenho das atribuições dispostas neste artigo. 
Parágrafo Único. As pretensões recursais dirigidas ao Conselho 
Superior da Procuradoria-Geral do Estado deverão ser protocoladas 
em até dez dias da ciência do ato recorrido." 

Art. 4°. Fica acrescida a Subseção lll-A á Seção lll do Capítulo lll da 
Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, com a seguinte redação: 

"Subseção lll-A 

Art. 24-A Compete à Procuradoria da Dívida Ativa: 

I - administrar, fiscalizar e supervisionar a Dívida Ativa do Estado; 
• - j » * à i n s , * * . da d — - „ c,d,ams d . 

III - atuar em processos judiciais que tenham por objeto questionaria 
inscrição nos cadastros de restrição ao crédito; \ \ 
IV - atuar em processos judiciais e administrativos referentes a" 
grandes devedores, definidos mediante critérios fixados em Portaria 
do Procurador-Geral do Estado; 

\ > 
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V D a ^ a ^ u n ^ m e n ^ c o m o ^ ^ 
da Fazenda Estadual e outros órgãos o ontos no oombato ã 
sonegação fisoal; 
VIDajuizarprooesso de execução fisoal; 
^-promoveraoobrançaextrajud^alejudioialdad^daativado 
Estado, de qualquer natureza, tnbutãna ou não; 
Vm - emitir pareoeressobrequestõesatinentesaodlspostonos 
inoisos antenores; 
IX^exeroer outras atividades correlatas ãs atividades previstas 
neste artigoB 

A rL^F i caac resc idooAr t . 16^AãLe i Complementar n̂  58, 
de 31 de março de 2006, comaseguinte redação; 

^ ^ 1 6 6 ^ Fica instituldaaGratificação por Encargo de Anãlisee 
Cãlculo Judicial, devida pelo exercício das atribuições de membro da 
Assessoria de Anãlíse,ElaboraçãoeRevisão de Cálculos Judiciaise 
Extrajudiciais que serã concedida no valor de^1^69 ,14 (um mil 
setecentosesessentaenovereaisequatorze centavos). 

Ovalor estabelecido neste artigo serã revisto exclusivamente 
no mesmo indice geral de revisão dos servidores públicos civis do 
Estado do Cearã, não sendo incorporado para qualquer fim^ inclusi­
ve aposentadoria. 

Cvalor estabelecido neste artigo serã devido proporcional 
mente aos dias de efetivo exercício. 

A rL^F i cam acrescidos os A r t s . 2 1 8 . 2 1 C e 2 1 0 ã L e i 
Complementam.58, de 31 de março de 2006, comaredação seguinte: 

^ArL 21-A Cs Órgãos de execução programática da 
Procuradoria-Geral do Estado poderão ser divididos em núcleos, na 
forma estabelecida em portaria do Procurador-Geral do Estado. 
^ 1 ^ Serã nomeado um Proouradordo Estado para atuar 
como responsável pelo conjunto de núcleos de cada 
Órgão de execução programática, com ou sem prejuízo de 
suas atribuições habituais, conforme definido em Portaria de 
nomeação do Procurador-Geral do Estado. 
^ . G Procuradoraqueserefereo^desteart igoterásuas 
atribuições estabelecidas por delegação dorespectivoProcurador-
Cbefe, mediante portaria." 

^Art.21DB Cada Órgão de execução programática poderá ter 
Procurador encarregado de auxiliar o Procurador-C^efe 
respectivo, nomeado por PortariadoProcurador-GeraldoEs^ado 
dentre os Procuradores integrantes do próprio Órgão, cujàs 



^ 
^ ^ 

^ 

G O ^ O D O 
ESTADODOCEARA 

atob^ções serão delegadas, mediante portada, peio Proourador-
Chefe respectivo. 

"A r t ^ ^CA io tação máxima dos Procuradores nos Órgãos de 
execução programãticaouinstrumentaiinstaiadosnaCapitaido 
Estado obedecerá aos iimites estabelecidos em Portaria do 
Conselbo Superior da Procuradoria-Gerai do Estado. 

"Art. 2^DAremoção de Procuradores dentre os Órgãos de 
execução programática ou instrumental na Capital do 
Estado pode ocorrer: 
I ^Aped ido , desde que existindo vaga no Órgão de execução 
programática destinatário, conforme os limites fixados no art 21C 
íl ^ ^ o ^ o , nos casos de urgente necessidadedevidamente 
justificada em portaria fundamentada do Procurador-Oeral do 
Estado, desde que existindo vaga no Órgão de execução 
programática ou instrumental destinatário, conforme os limites 
^xados^oart.^C. 
^.Aremoçãoapedidoserá precedida da publicação de portaria 
doProcurador-OeraldoEstado,noticiandoaexistênciadevagase 
abrindooprocedimentoderemoção, com prazo minimo de quinze 
dias para que os Procuradores apresentem os respectivos 
requerimentos. 

Havendo maisdeum Procurador interessadoem remoçãoa 
pedido para o mesmo Órgão de execução programática e não 
existindo vagas suficientes, terá preferênciaomais antigo no Órgão de 
execução programática em que se encontre no momento da remoção, 
não se admitindo, para cômputo da antiguidade,aconsideração de 
lapsos temporais descontínuos. 
^ . N a hipótese d o ^ d e s t e artigo, sendo todos os Procuradores 
interessados na remoçãoapedido portadores da mesma antiguidade 
nos respectivos ôrgãosdeexecuçãoprogramáticade origem, terá 
preferênciaomais antigo na caneira e,persistindooempate em tais 
condiçôes,omais idoso. 
^.Aremoçãoprecederãalotação de novos Procuradores aprovados 
em concurso público, considerando para efeito de lotação dos últimos 
apenas as vagas restantes apôsoprocedimento de remoção interna. 
^.CProcurador removido e^ o ^ o nos termos deste artigo terá 
preferência sobretodososdemais,inclusiveos indicados nos ^ ^ e 
^,nashipôtesesderemoçãoapedido. 

Art ^ P i c a m c r i a d o s ^ ( v i n t e e n o v e ) cargos de Direção 
Nivel Superior, sendo 5 (cinco) de simbologia DNS^, 17 (dezessete) d ^ 
simbologia DNS3e7(sete)cargosde Direção Assessoramento Superior, de ^ 
simbologia DAS-1, lotados na Procuradoria Geral do Estado. 

^ 
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Parágrafo Único. São incluídos no número de cargos referidos no 
capuf o de Procurador-Chefe da Procuradoria da Dívida Ativa e seu respectivo 
Assessor Técnico, na forma do Anexo Único desta Lei. 

Art. 8 o O primeiro processo de promoção aberto, mediante portaria, 
na vigência desta Lei Complementar observará os requisitos e pontuações da 
anterior redação da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006. 

§1° Para efeito do disposto no caput, nos casos em que a 
pontuação dependa de reconhecimento do Procurador-Geral do Estado, 
somente serão admitidos os verificados até a abertura do processo de 
promoção, identificados por meio de Portaria do Procurador-Geral do Estado. 

§2° Os fatos geradores de pontuação a que se refere o caput deste 
artigo que não resultem em promoção no primeiro processo de promoção aberto 
na vigência desta Lei Complementar poderão ser utilizados nas subsequentes, 
aplicando-se a pontuação máxima e, no que couber, os critérios, estabelecidos 
na Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, com a redação dada por 
esta Lei Complementar. 

§3° Os fatos geradores de pontuação previstos nesta Lei 
Complementar e sem correspondência na anterior redação da Lei 
Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, somente poderão ser 
contabilizados a partir da segunda promoção ocorrida na vigência desta Lei 
Complementar. 

Art. 9 o O §3° do Art. 2 o da Lei Complementar n 0 70, de 10 de 
novembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação, cujos efeitos 
financeiros serão observados a partir da publicação desta Lei Complementar: 

"Art. 2 o . . . 
§3° O prémio de desempenho previsto no inciso Vlll tem como limite 
máximo o valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), 
sujeitando-se esse limite máximo aos mesmos índice e 
periodicidade de reajuste aplicáveis aos servidores públicos 
estaduais, e respeitado o disposto no Art. 37, incisos XI, parte final, 
e XIV, da Constituição Federal." 

Art. 10 O Art. 3 o da Lei Complementar n 0 70, de 10 de novembro 
de 2008, é acrescido do inciso Xlll, com a seguinte redação: j 

"Art. 3 o... 
Xlll — os recursos provenientes das quantias que reverterem ío 
Tesouro Estadual pela aplicação do teto constitucional áos 
valores recebidos por cada Procurador do Estado em razão' %a 
percepção do Fundo de Modernização e Reaparelhamento dàv 
Procuradoria Geral do Estado do Ceara — FUNPECE. 

K' 1 

í> 
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Art. 11. A competência do Conselho Superior da Procuradoria­
Geral do Estado para elaborar e reexaminar súmulas para uniformização da 
jurisprudência administrativa do Estado não invalida as súmulas já aprovadas 
pelo Procurador-Geral do Estado nem submete o último à sua 
observância. 

Art. 12. Aplicam-se retroativamente, desde a vigência da Lei 
Complementar n 0 69, de 10 de novembro de 2008, as disposições desta Lei 
Complementar que conferem nova redação ao Art. 83 da Lei Complementar n 0 

58, de 31 de março de 2006. 

Art 13. Ficam criados os cargos de Procurador-Geral Adjunto de 
Consultoria e Contencioso Tributário e Procurador-Geral Adjunto de 
Consultoria Administrativa e Contencioso Geral e extinto o cargo de 
Procurador-Assistente. 

Art. 14 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, salvo o disposto em seu Art. 12. 

Art. 15 Ficam revogadas as disposições em contrário, 
especialmente o inciso I do Art. 24, os §§ 3o a 6o do Art. 26 e o §5° do Art. 83, 
todos da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2011. 

CKr 
CRrFerreira Gomes 

GOVERNADOR DO ESTADO DO GEARÁ 

pp-

V 
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ANEXO ÚNICO a que se refere o Parágrafo Único do Art. 7° desta Lei 
Complementar 

CARGO QUANTIDADE SIMBOLOGIA 

Procurador-Geral do Estado. Um Despadronizado 

Procurador-Geral 
Adjunto de Consultoria e 
Contencioso Tributário 

Um Despadronizado 

Procurador-Geral Adjunto 
de Consultoria 

Administrativa e 
Contencioso Geral 

Um Despadronizado 

Procurador Executivo Um Despadronizado 

Procurador-Chefe da 
Procuradoria da Dívida Ativa 

Um DNS-2 

Assessor Técnico da 
Procuradoria da Dívida 

Ativa 

Um DAS-1 

PGT 

N* 
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Comissão de Justiça, em 1 tf I 0 1 /2011 
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utado DR. Sarto 

esidente da CCJR. 
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Parecer n 0 LO.004/1 I 

Mensagem n" 7230-T 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n° 7.230-T, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que "Altera 

as Leis Complementares NS 58, de 31 de março de 2006, e 70, de 10 de novembro 

de 2008, (fiié dispõem, respectivamente, robre a Lei Orgânica da Procuradoria-, 

Geral do Estado e o Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria 

Geral do Estado - FUNPECE, e dá outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta 

assevera que: 

"Com a inovação legal, assegura-se àquele Órgão maior agilidade 
. para desempenhar as suas relevantes funções institucionais, o que. ao 

mesmo tempo, atenderá aos anseios da população e, ihais 
N , diretamente, dos servidores públicos estaduais, quando da 

v • necessidade do recurso à Procuradoria-Geral do Estado " 

A iniciativa de Leis envolvendo a criação, estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, bem como 

servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência privativa do Poder 

Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art. 60, §2°, ;'a", "b,;e "c", da Constituição Estadual, que 

reproduz o art. 61, § 1°. I I . "a", "b", "c" e "e"„da Carta Política Federal. 

' Política Estadual: 

No mesmo sentido é a disposição do art. 88, VI, da Carla 

Art. 88. Compete privativáme^nte ao Governador do 

Estado: > 7 1 C — 
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( . . . ) 

VI - Dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Poder Executivo e da Administração Estadual, na forma 

da lei." * 

' 

Corroborando com a fundamentação- acima esposada, 

ressalte-se o entendimento do Sypremo Tribunal Federal, segundo o qual: 

"Lei n. 9. Í62/Í995 do Estado dé São Paulo. Criação e organização do 
Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo- . 
CONSIP. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias da 
Administração Pública. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo. Precedentes." (ADI 3.751. Rei. Min. Gilmar 
Mendes, julgamento em 4-6-07. DJ de 24-8-07) 

\ "Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a 
iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder 
Executivo focal. Os Estados-membros e o Distrito Federal devenu 
obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas 
constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmónica 
tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário." 
(ADI 1.182, Rei. Min. Eros Grau, julgamento em 24-11-05. DJ de 10-
3M) ' i 

/ 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, com o 

novo modelo de gestão do Poder Executivo, guarda relação com o princípio da 

eficiência administrativa, preconizado no art. 37 da Constituição de 1988. t 

â 

Desse modo, a Mensagém sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional. quer em relação a sua 

iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. ^ 

^ 
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PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEAkÁ. em 13 de 

janeiro de 2011. 

^ - t t o + n r a - ^ J ^ b & 
Hclid Parente de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 
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Comissão de Justiça, em 14 de ZT^ M ^ ^ 0 de 2011 

z_ ~r 
PRESIDENTE DA CCJR 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 11/11 

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES N0S 58, DE 31 
DE MARÇO DE 2006, E 70, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2008, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE A 
LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL DO 
ESTADO E O FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO - FUNPECE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Os arts.'4o, parágrafo único, 6o, 7o, caput e §2°, 8o, inciso X, 13, caput e parágrafo 
único, 20, §1°, 22, parágrafo único, incisos III e VIII, 26, inciso III, 51, 70, parágrafo único, 72, 
73, 83, §4°, 85, §§ 2o e 3o, 87, 88, 94, caput, 101, caput, inciso II e parágrafo único, 103, inciso IV, e 
166 da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4 o... 
Parágrafo único. São membros da Procuradoria-Geral do Estado: o Procurador-Geral do 

Estado, os Procuradores-Gerais Adjuntos, o Procurador Executivo e os integrantes da carreira de 
Procurador do Estado. 

Art. 6 o A Procuradoria-Geral do Estado tem autonomia administrativa e 
financeira, com dotação orçamentária própria, apresentando a seguinte estrutura organizacional: 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 
•Procurador-Geral 
•Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado . 
H - GERÊNCIA SUPERIOR 

. 'Procuradores-Gerais Adjuntos 
• Procurador Executivo 

IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

4. Procuradoria Fiscal 
4.1. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens 

. 9. Procuradoria da Dívida Ativa 
9.1. Célula da Dívida Ativa 
10. Procuradorias Regionais 
11. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal 
12. Comissão Central de Concorrências. 
V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

w.opa»wa*oo«uoBEWA.aoT.DP<«orew>ta 
FONE ittuM) anuo» . nju ffnw tm uy 
CEP SO lTO-tOO - fOBTALEI* • CEARA 
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13. Centro de Estudos e Treinamento 
13.1. Célula da Biblioteca 
13.2. Escola Superior de Formação Jurídica . 
14. Coordenadoria Administrativo-Financeira 
14.1. Célula Financeira 
14.2. Célula de Recursos Humanos 
14.3. Célula Administrativa' 
15. Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 
15.1. Célula de Desenvolvimento e Suporte. 

Art. 7 o A Procuradoria-Geral do Estado tem por chefe o Procurador-Geral do 
Estado, de livre nomeação pelo Governador do Estado, dentre advogados com pelo menos 10 (dez) 
anos de atividade profissional e 30 (trinta) anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ 2 o O* Procurador-Geràl do Estado, nos casos de vacância do cargo, ausência, 
impedimento ou suspeição, será substituído por um dos Procuradores-Gerais Adjuntos, 
designado, na primeira hipótese, por ato do Governador dp Estado e, nas demais, por portaria do 
Procurador-Geral do Estado. 

Art. 8o... 
X - delegar atribuições de sua competência aos Procuradores-Gerais Adjuntos, ao 

Procurador Executivo e aos Procuradores do Estado; 

Art. .13-0 Procurador Executivo, de livre nomeação pelo Governador do Estado, é 
responsável pela gestão da área administrativa da Procuradoria-Geral do Estado, inclusive quanto a 
superintender as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria Administrativo-Financeira, sem 
prejuízo da competência administrativa do Procurador-Geral do Estado. 

Parágrafo único. Compete ainda ao Procurador Executivo assessorar o 
Procurador-Geral em assuntos técnicos, administrativos e jurídicos. 

Art.20... 
§1° A Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e 

Extrajudiciais será integrada por Procuradores do Estado, de carreira, e técnicos peritos em 
cálculos, bacharéis em ciências contábeis, economia, matemática, direito ou administração, cargos 
de provimento efetivo pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado, tendo 
por Coordenador um Procurador do Estado, de carreira. 

Art. 22 ... , 
v Parágrafo único. ... 

III - defÍAir, mediante portaria, as atribuições que são delegadas ao Procurador encarregado dos 
núcleos do Órgão de execução programática, bem como aquelas pertinentes ao Procurador Auxiliar da 
Chefia; 
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^ 

V^Dexercer outras a ^ u i ç ò e s q ^ 
EstadoB . 

^ A^2^CompeteàConsuhoria-GeraL 

HIDexaminarosprocessos de aposentadorias 
pensões, relativos a servidores e militares estaduais da Administração Direta, que serão 
eneaminhadosparaanáliseeom osatosrespeetivosdevidamenteassinadospelasautoridades 
competentes; 

Ar^ 27. Os pareceres da Proeuradoria-Geral do Estado, exarados pela Consultoria-Geral 
ou por outro Órgão de execução programática, após aprovação doProcurador-Geral,encerramo 
assunto examinadona via administrativa e,normalmênté,conterão ementa, relatório,^ 
econclusão. 

^^Oreexame de qualquer parecer pela Procuradoria-GeraldoEstado depende de 
expressa autorização doProcurador-Geral^doEstado,avista de requerimento fundamentado em 
que se aponte fato ou circunstância nova, não submetida ao conhecimento da Procuradoria-Geral 
do Estado quando da emissão do parecer cuja revisãoépleiteadaB^ 

Art^LGompete ao Gentro de EstudoseTreinamento, designado pela sigla GETRE1: 

X-estahelecer intercâmbio com centros universitários, órgàoseentidades congéneres; 
XH^criarcon^endasparahomenagearjuri^asde renome, mediante critérios definidos em 

Portaria do Procurador-Geral do Estado; 
Xm-estimularapesquisacientifica,juridicaetecnológica; 
XlV^exerceroutrasatribuições previstas em Regulamento. 

^^Pica^criadâaEscola Superior de Formação Jurídica, destinadaàorganização de cursos 
deext^nsaour^iversitáriaede pós-graduação, cujo f^cionamento observará os critérios defina 
Portaria do Procurador-Geral do Estado. 

A^70 . . . . 
Pa^rafo único Aquantificação dos cargos integrantes da ca^^ 

Estadoéestabelecida no anexo Vlll destaLei G^mplementãr. 

A^72.SomenteoProcurador do Estado com efetivo exercício na Procuradoria-Geral do 
Estado pode concorreràpromoçãopor merecimento, ressalvados os casos de Procurador nomeado: 

I ^ para o exercício de atribuições de chefia de assessoria jurídica de órgão da 
Administração Direta ou ente da Administração Indireta, nos2(dois)casos, do Estado do Geará; 

H-Secretârio de Estado, Secretário-Adjunto de Estado ou Secretário Executivo, em todos 
os casos, do Estado do Geará; 

Hl-titular máximo de ente da Administração Indireta. 
A^73. Para efeito de promoção,aapuração dos títulos dé merecimento do Procurador do 

Estado obedecerá aos seguintes parâmetros: 
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IDcompêtênciaprofi^on^dem^ 
cidades usuais do Procuradóre^p^en^mprov^ 
ato do Procurado^Gerai do Estado, precedido de aprovação do 
Gerai do Estado: l(um)a3(três) pontos por trabalho, limitados ao ruáximode9(nove)poutos^por 
promoção; 

D - trahalhos jurídicos publicados em revistas, periódicos coletâneas ou 
especializados, estes últimos desde que atendam, nó que couber, as exigências técnicas dos m 
ŝicos assemelhados, em número não excedente de 10(dez) por promoção: 0,5 (meio)ponto por cada 

trahalho; 
IH-publicação de livro jurídico, dé autoria exclusiva ou compartilhada:3(três)pon^ 

livro, divididos pelo número de autores, sendoomínimodel(um)pontó, limitados ao m ^ 
(nove)pontosporpromoção; 

IV-exercício de magistério jurídico superior: 0,5(meio)ponto por ano, atéomáxi^^ 
(dpis)pontos; 

^^participação em comissão ou grupo de trabalho de interesse da Administração Estadual: 
l(um)a2(dois)pontos,con^rme atribuído pelo Procurador-Geral,limitadãapontuação ao m á x ^ 
de 10(dez) pontos por promoção; 

VI - participaçàoem cursos deextensão, congressos e semináriosem que sediscuta 
matéria jurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado: ,̂5 (meio)ponto por cada participação 
atéomâximode2(dois)pontos por promoção; 

V I I - participação emcursos de extensão,congressosesemináriosemque se discuta 
matériajurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, na condição de expositor, debatedor ou 
assemelhado:l(um)ponto por cada participação, atéomáximode4(quatro)pontos por promoção; 

VIH-conclusão de curso de aperfeiçoamento: 0,5 (meio)ponto,atéomáximodel(um) 
ponto por promoção; 

IX D obtenção da qualificação de especialista em área jurídica de relevância para a 
Procuradoria-Geral do Estado:l(um)ponto,atéomáximo^del(um)pontoporpromo^ão; 

X - obtenção de grau de mestre em Oireito:2(dois) pontos; atéomáximode2(dois) 
pontos por promoção; ^ 

X I - obtenção do grau de doutor em Direito:4(quatro)pontos,atéomáximode4(quatro) 
pontosporpromoção; ^ 

XH-exercícíode cargoem comíssãodechefiadeórgãodeexecuçãoprogramática, 
instrumental, de Procurador-Gerai do Estado ou de Procurador-Geral Adjunto:5(cinco)pontos por 
ano,atéomáximodel5(quinze)pontosporpromoção; 

XIH-exercício das atribuições de Procurador Executivo, Procurador Auxiliar dos órgãos 
deexecuçãoprogramáticaoudeencarregadodosnúcleosem subdivididoorespectivoórgãode 
execuçãoprogramática: 2,5 (dois pontosemeio) por ano, atéomáximode7,5 (sete pontosemeio) 
por promoção; 
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XIVDexercício de funções em cornam 
de atos de designação expedidos pelo Proeurado^Ge^doEstado,^^ 
(vinte^^(umquarto)de ponto por eada ato de designação; 

XV-partieipação, na condição de Procurador doEstado, e^eonselhoseoutros órgãos 
colegiados por designação ou nomeação do Procurador-Geral do Estado:2(dois)pontos por ano, atéo 
máximo de6(seis)pontos por promoção. 

^ A atribuição de pontuação nos casos dos incisos I e 11 obedecerá à gradação 
estabelecida em regulamento, assegurandoDse, na ausência de 
pontuaçãominimaparaosàtosqueobtenbamreconhecimentpconjuntodoGonselboSuperiorda 
Procuradoria-Geral do Estado e do Procurador-Geral do Estado até a abertura do processo de 
promoção. 

^ Gs pontos adquiridos por um Procurador em determinado periodo poderão ser 
utilizados em promoções subsequentes, desde que nào tenham sido previamente contabilizados para 
fins de ascensão, aplicando-se idêntico permissivo aos pontos que excederem os limites máximos dos 
incisos deste artigo. 

^Aaquisição de pontuação nos casos em queo^atò gerador seja dependente de fator 
temporal admitiráocõmputo de periodos descontínuos para sua integralização. 

^Noscasos em queapontuação dependa de ato formal de reconhecimento,oúltimo deve 
precederoinicio do processo de promoção,verificado pela portaria de abertura do ProcuradorGeral 
doEstado. 

A r L 7 ^ Para efeito de promoção por antiguidade,otempo do Procurador do Estado 
deve sercontadododia inicialdo exercício narespectiva classe ou nivel, prevalecendo, em 
igualdade de condições: 

I-aantiguidade na carreira; 
H-omaior tempo de serviço público paraoEstado do Geará; 
m-omaior tempo de serviço público; 
IV-aidade mais avançada. 

^ ^ vedada a percepção do prémio por desempenho em caso de afastamento do 
Procurador do Estado, exceto nas seguintes situações: 

ID^rias^ 
D-licença para tratamento de saúde; 
HI - licença quando acidentado ou vítima de agressão não provocada, em 

decorrência ou no exercício das atribuições do cargo; 
IV- licençaDgestante; 
V- cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretarias de Estadoedas Entidades da 

Administração Indireta; 
V I - casan^ento,poraté8(oito)dias; 



^ 

VH - luto, até 8 (oito) diaŝ  por falecimento de eônjuge ou companheiro, parentes, 
eonsang^eosou afins, atéo^grau, inclusive madrasta, padrastoepais adotivos; 

IX- lieença paternidade; 
X - naseimentode filho, até un̂  dia; 
X I - lieençapara acompanhar pessoa da familia,por razões de saúde, limitadoa^O 

(sessenta) diasoperipdo de percepção do premio; 
X I I - afastamento para exercício dos eargos de Secretário de Estado ou Secretário Adjunto 

do Estado do Cearás 
XHI-afastamento para exercício dos cargos de Secretário-GeraleSecretário Judiciário do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

A ^ ^ . 
^ 2̂  A autoridade administrativa, civil ou militar, integrante da Administração 

Estadual, a tenderánoprazode^ (cinco) dias, ouemoutroqueseja fixado em razão da 
urgência da situação,àrequisiçãoaque se refereo^l^deste artigo. 

^3°. O descumprimento dosprazos indicados no^ 2^ deste artigoensejaráa 
ahertura de procedimento administrativo para apurar as razões da ocorrência e, não havendo 
justificativa plausível,aplicarasançao disciplinar pertinente. 

A r ^ D 

^ Aos Procuradores do Estado das Classes Especial, AeBégarantida a 
inamovi^lidade,quantoasua lotação 
artigo ouaverificação de motivo deinteresse público,reconhecidopelo Conselho Superior 
daProcuradoria-Geral do Estadoeaprovado pelo Procurador-Geral doEstado, asseguradaa 
an^pladefesaeocontraditório, no devido processo legaL 

^ A lotação de Procurador do Estado na Capital Pederal será objeto de 
deliberação do Procurador-Geral do Estado, ratificado pelo Conselho Superior da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. Ao Procurador do Estado é proibido, sob penade responsabilidade 
disciplinar com possibilidade de perda do cargo, após regular apuração em processo 
administrativo-disciplinar, na forma prevista nesta Lei Complementar: 

H^patrocinardolosamenteadefesa de terceiros em qualquer processo judicial ou 
administrativo em que h^a interesse contrário direto d 
do Ceará. 

Parágrafo único. Na hipótese de interesse contrário direto superveniente da Admin^ 
Oireta ou fndireta Estadual em causa na qualoProcurador do Estado atue na condição de advogado de 
umadaspartesoudeterceiro interessado, aquele temoprazo de 15(quinze)díasacontardesua 
ciência do fato parâ enunciar ao mandato judicial. 

A r t . H ^ . . . 
IV^a^penalidadededemissãoécahível nos casos de prática de ato doloso, comissivo ou 

omissivo, cuja gravidade incompatihilizeoProcurador do Estado, comódesem^enho de sua função. 
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A ^ ^ E ^ ^ ^ ^ 
Assessoria de Anália Elabo^ãoeRevisào de Cálculos 
respectivas deverão ser exercidas por servidores públicos estaduais estáveî ^ 
efetivo^comformaçãodeuivel superior, atribuiudo-seacada um de seus n^embrosaG^ 
porEncargo de Análise e Cálculo Judicial, conformedispòe oart. 166DA, sem prejuizo dos 
vencimentos, salários, direitosevautagens inerentes aos cargos ou funções ou emprego de origem 
inclusive relativamente ao premio de desempenho fiscal dos servidores da Secretaria da Fazenda, 
sendo asseguradostodos os direitose vantagens quelhessãoou que vierem^ser concedidos, 
como se estivessem em efetivo exercício no órgão de origemB^^NR^ 

A^.^ASuhseção f l da SeçaoIdoCapitulol^da Lei Complementar n̂  58, de 31 de 
março de 200óeseusarts^^el0,passamavigorar comaseguinte redação: 

^ 

^Su^seçâoII 
Dos Procuradores-Gerais Adjuntos 

Ar^^OsProcúradores-Cerais Adjuntos são de livre nomeação pelo Governador do 
Estado, dentre advogados com pelo menoslO(dez) anos de atividade profissionale30 (trinta) 
anos deidade,de notório saber juridicoereputação ilibada. 

Parágrafo único. Nos casos de vacância do cargo, ausência, impedimento ou 
suspeição, qualquer dos Procuradores-Gerais Adjuntos substituiráooutro. 

Ar^ 10. Compete ao Procurador-Geral Adjunto de Gonsultoria e Contencioso 
Tributário: 

1-coordenar asatividades dos órgãos de execução programáticaede execução 
instrumental daProcuradoria-Geral do Estado relacionados às atividades de cunbo tributário; 

I I - assessorar o Procurador-Geral do Estado em assuntos técnico juridicos 
referentes aos assuntos de ordena tributária; 

I I I - assessorar o Procurador-Geral e emitir pareceres em matéria de relevante 
interesse, ainda que nào delimitada a aspectos tributários, facultando-se a remessa dos 
processos respectivos diretamente ao Gabinete do Procurador-Geral para análise, mediante ato 
do Procurador-Geral do Estado; 

IV-receber as citações dirigidas aoEstadoeexercer outras atribuições quelhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado. 

Art. 10-A Compete ao Procurador-Geral Adjunto de Consultoria Administrativa e 
Contencioso Geral: 

1 - coordenar as atividades dos órgãos de execução programática e de execução 
instrumental da Procuradoria-Geral do Estado nào relacionados às atividades de cunho 
tributário; 

H^assessoraroProcurador-GeraldoEstadoemassuntostécnicojuridicosnão 
referentes aos assuntos de ordem trihutária; 

111 - assessoraro Prócurador-Geral do Estado e emitir pareceres em matéria de 
relevante interesse, facultando-searemessa dos processos respectivos diretamente ao Gabinete 
do Procurador-Ger l̂ para análise, mediante ato do Procurador-Geral do Estado; 

IV-receber as citações dirigidas aoEstadoeexercer outras atribuições quelhe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado. 



^ 
10 BB^ ^ 

Parágrafo ú n ^ O s P ^ u r á d o r ^ G e ^ A ^ u n ^ 
Técnico, símho^OAS-^de livre nomeação p^o Governai 
ReguiamentoB(NR) 

Ar^^ASubseçào^ldaSeçâoIdo Capítulo 111 da Lei Complementar n̂  
março de 2006,eseu5arts.llel2,pa^amavigorar comaseguinte redaçâo: 

^ u ^ ã o m 

Dò Conseco Superior da Proe^radoria-Gera^ doEstado 

Art. I L O Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado tem caráter 
deliherativo,consultivoediscip^inareécompostop 
Geral do Estado, Procuradores-Gerais Adjuntos,Co^e^ 
de Execução Programática com atuação em Fortaleza, Procurador-Che^ do CET^El e 
Procuradores do Es^do eleitos, em ni^ero fixado no seu regimento interno, dentre os integrantes de 
quaisquer dos níveis da carreira, desde que estáveis. 

^^GConselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado se reunirá ordinariamente 
uma vez por mês, ém data fixada pelo Procurador-Geral do Estado,eextraordinariamente sempre 
que convocado pelo Procurador-Geral do Estado ou pela maioria simples de seus membros. 

^OConselhoserápresididopeloProcuràdor-Gerai do estado e, na sua falta eventual, 
por umdosProcuradores-Adjuntos devidamente designado em portaria para tal fim, ocasião na 
qualexerceráodireitodevotoconcemente ao Procurador-Geral doEstado. 

^ A s deliberações do Conselho serão tomadas pelamaioria simples de seus membros 
presentesáreunião, atrihuindo-se igual medidaaseus votos, que serão sempre apurados em votação 
abertaedevidamente motivados. 

Ar t^2 . Compete ao Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado: 
I^analisarmatériasdeinteressedaProcuradoria-GeraldoEstadoouconcernentea 

carreirade Procurador do Estado, propondoas medidas necessárias para resoluçãodas mesmas, 
inclusiveoajuizamento de ações; 

H-elaborarereexaminar,comaprovaçãodo Procurador-Geral doEstado, súmulas para 
uniformização dajufisprudência administrativa do Estado; 

Hl-resolver conflitos de atribuiçõesede teses entre os Órgãos de execução programática da 
Procuradoria-Geral do Estado; 

IV - revisar seus pronunciamentos divergentes sobre a mesma matéria, com a 
finalidadedeasseguraraunicidade na orientação jurídica do Estado; 

V-sugerir alterações na estrutura da Procuradorias 
^competências; 

Vl^proporarealizaçào de concurso público; 
VH-reexaminar, mediante provocação,adecisão da comissão especial de avaliação de 

desempenho do estágio probatório e da comissão de avaliação de títulos para promoção de 
integrantes da carreira de Procurador do Estado; 

VIH-examinaredeliberar definitivamente acerca de recurso decorrente de remoção 
de Procurador do Estado; 
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IX - sugerir, indepeudeutemente da imeiativa de outras autoridades, a instauração de 
síndíeãueiaseproeessosdíseiphnaresparaaapuraçãode irregularidades que envolvam integrantes da 
carreira de Proeurad̂ r do Estado; 

X - deiiherar acerca da punição aplicável,eon^rmeoeaso,nos processos disciplinares 
em que Procurador do Estado figura como indiciado; 

X I - deliherarsobreoarquivan^ento de representações alusivasáprática de irregularidades 
formuladasàProcuradoria-Geraldo Estado por quaiquer do povo no exercício do direito de petição; 

X I I - promover,apedido ou de ofÍcio,odesagravo de Procurador do Estado que tenha 
sido afrontado ou desrespeitado no exercício de suas funções, sem prejuízo de outras medidas que 
recomendaraespécie; 

XIH-propororeconhecimento da competência profissional de Procurador doEstado, 
nos termos definidos no art.^. inciso 1, desta Eei Complementar; 

XlV^elahorarseu regimento ondeserão lixadas as suas normas de íuncionamento; 
X V - funcionarcomoÓrgãorecursal último emmatéria administrativa noâmhitoda 

Procuradoria-Geral do Estado, salvo quanto ao disposto no art. 8̂ , incisos IV e V desta Lei 
Complementar; 

X V I - elahorar, juntamente comoProcurador-Geral do Estado instruçõeseprovimentos 
para os Procuradoreseservidores da Procuradoria-Geral, sohreoexercício das respectivas íunçòes, 

XVH-êxercer as demais atrihuiçõesquelhesejamdesignadas por leiou em razão de 
delegaçãodoProcurador-Geraldo Estado, efetuada mediante Portaria; 

XVm-exercer outras atividades previstas em lei ou correlatas ao desempenho das 
atrihuições dispostas neste artigo. 

Parágrafo único. As pretensões recursais dirigidas ao Gonselho Superior da Procuradorias 
Geral do Estado deverão ser protocoladas em até 10(dez)días dá ciência do ato recorridoB^l^). 

Art.^EicaacrescidaaSuhseçãoffl-AàSeção llf do Capítulo 111 da Lei Complementar 
n̂  58, decide março de 2006, comaseguinte redação: 

^nhseçâoIHA 

Art. CompeteàProcuradoria da Olvida Ativa: 
^administrar, ^iscalizaresupervisionaraOívida Ativa do Estado; 
ff-procederainscrição de devedores nos cadastros de restrição ao crédito; 
Hl - atuar em processos judiciais que tenham por ohjeto questionar a inscrição nos 

cadastros de restrição ao crédito; 
IV - atuar em processos judiciais e administrativos referentes a grandes devedores, 

definidosmediantecritériosfixados en^PortariadoProcurador-Geral do Estado; 
V- atuar juntamente comol^inistérioPúhlicoEstadual,aSecretariadaPazendaEstaduale 

outrosõrgaoseentes no comhateàsonegaçãofiscal; 
V I - ajuizar processo de execução fiscal; 
VH^promoveracohrançaextrajudicialejudicial da dívida ativa do Estado, de qualquer 

natureza, trihutária ou não; 
Vllf-emitirpareceressohre questões atinentes ao disposto nos incisos anteriores; 
IX^exerceroútras atividades correlatas ásatividades previstas neste artigoB^R). 
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A^^FicaacrescidooarL 1 6 ^ A à L e i C o m p ^ m e n ^ ^ 5 ^ d e 3 1 de março de 
2006, eomaseguinte redação: 

^Art. 166^Fieam^uídaaGra^eaçãoporEneargode AnáliseeC^^ 
devida pelo exereíeio das atribuições de mem^ 
^áieulosJudieiaiseExtr^udieiais que será eoneedidauo vaior de R^l^ 
sessentaenovereaisequatorzeeentavos^ 

^^Ovalor estabelecido neste artigo será revisto exeiusivamenteuo mesmo iudieege^ 
revisão dos servidores púhíieos civis do Estado do Geará, não sendo incorporado pa 
inclusive aposentadoria. 

^ 2 ^ 0 valor estahelecidoneste artigo será devidoproporcionaimente aos dias de 
efetivo exercicioB^(NR). 

ArL 6° Eicam acrescidos os ar ts .21-A,21^21-Ce21-OàEei Complementam^ 58, 
decide março de 2006, comaredação seguinte: 

"Art. Os Órgãos de execução programática da Procuradoria-Oeral doEstado 
poderão ser divididos em núcleos, na fornia estabelecida em Portaria do Procurador-Oeral̂  

^ Será nomeado um Procurador do Estado para atuar como responsável 
peloconjuntodenúcleosdecadaÓrgaodeexecuçãoprogramática, com ou sem prejuízo 
de suas atribuições habituais, conforme definidoem Portaria de nomeação doProcurador-Oeral 
doEstadoB 

^OProcuradoraque se refereo^l^ deste artigo terá suas atribuições estabelecidas por 
delegação do respectivo Procurador-Chefe, mediante Portariam 

Art. Cada Órgão de execução programática poderá ter um Procurador encarregado 
de auxiliaroProcurador-Cheferespectivo, nomeado por Portaria doProcuradorOeraldoEstado 
dentre os Procuradores integrantes do próprio Órgão, cû as atribuições serão delegadas, mediante 
Portaria, pelo Procurador-Chele respectivo. 

Art. 21-O.Alotação máxima dos Procuradores nos Órgãos de execução programática 
ou instrumental instalados na Capital do Estado obedecerá aos limites estabelecidos em Portaria do 
Conselho Superior da Procuradoria-Oeral do Estado. 

Art. 21^0. A remoção de Procuradores dentre os Órgãos de execução 
programática ou instrumental na Capital do Estado pode ocorrer: 

I - a pedido, desde que existindo vaga no Órgão de execução programática 
destinatário, conforme os limites fixados no art.21-C; 

H - e ^ ^ ^ , noscasos de urgente necessidade devidamente justificadaem Portaria 
^undamentadadoProcurador-Oeral doEstado, desdeque existindo vaga noÓrgãode execução 
programática ou instrumental destinatário, conforme os limites fixados no art 21-Ĉ  

^Aremoçãoapedido será precedida da publicação de Portaria do Procurador-Oeral do 
Estado, noticiandoaexistência de vagaseabrindooprocedimènto de remoção, com prazo mínimode 
15(quinze)diaspar^queos Procuradores apresentem os respectivos requerimentos. ^ 

^2° Havendo mais de um Procuradprinteressado em remoçãoapedidoparaomesmo Órgão de 
execução progran^áticaenao existindo vagas suficientes, terá preíèrê^^ 
execução programática em que se encontre no momento da remoção, não se admitindo, para cômputo da 
antiguidade,aconsideração de lapsos temporais descontínuos. 
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^ N a h i p ó ^ e d o ^ d ^ artigo sendo todos os Procurador 
pedido, portadores da mesma antiguidade nos respectivos órgãos de execuç^^ 
preferênciaomaisantigo na carreira e,persistmdooempate em tais condiçòes,omais idoso. 

^.Aremoçàoprecederáalotaçào de nóvos Procuradores aprovados em concu^opúbi^ 
considerando para eleito de lotação dos últimos apenas as vagas restantes apôsoprocedimento de 
inte^a. 

^OProcuradorremovido^^^ nos termos deste artigo terá preferência sobre todos 
demais,mciusiveosindicadosnos^e^nas^pótesesderemoçàoap^^^^^ 

A^^Pica^cr iados^(vinteenove)cargosdeDireçãoNivelSuperior ,sendo5 
(cinco)de simbologia ONS^, l^(dezessete) de simbologia DNS^e7(sete)cargosdeDireçào 
Assessoramento Superior, de sin^bologiaOAS-1,atados na Procuradoria-Geral doEstado. 

Parágrafo úoico. São incluídos no número de cargos referidos no caputode Procurador-
Ghefe da Procuradoria da divida Ativaeseu respectivo AssessorTécnico, na forma do anê ^ 
destaLei. 

Ar^^Gprimeiro processo de promoção aberto, mediante Portaria, na vigência destaLei 
Complementar observará os requisitosepontuações da anterior redação da Lei Complementar n̂  58, 
de31 dê março de 2006. 

^ Para efeito do disposto no caput, nos casos em que a pontuação dependa de 
reconhecimento do Procurador-Geral do Estado, somente serão admitidos os verificados até a 
abertura do processo de promoção, identificados por meio de Portariado Procurador-Geral do 
Estado. 

^ G s fatos geradores de pontuaçãoaque se refereocaput deste artigo que não resultem 
em promoção no primeiro processo de promoção aberto na vigência desta Lei Gomplementar 
poderão ser utilizadósnassubsequentes,aplicando-seapontuaçãomáximae,no que couber,os 
critérios, estabelecidos na Lei Gomplementar n̂  58, decide março de 2006,contaredação dada por 
esta Lei Complementar. 

^ Gs latos geradores de pontuação previstos nesta Lei Gomplementar e sem 
correspondência na anterior redação da Lei Complementam^ 58, decide março de 2006, somente 
poderão ser contabilizados a partir da segunda promoção ocorrida na vigência dèsta Lei 
Complementar. 

A r L ^ G ^ d o a r t 2 ^ da Lei Gomplementar n̂  70, de l̂Ode novembro de 2008, passaa 
vigorar comaseguinte redação, cujos efeitos financeiros serão observadosapartir da publicação 
desta Lei Complementar: 

^ A r L 2 0 D 

^ G premio de desempenho previsto no inciso Vlll tem como limite 
máximoovalor mensal de^4.000,00 (quatro mil reais), sujeitando-se esse limite máximo aos 
mesmos indice e periodicidade de reajuste aplicáveis aos servidores públicos estaduais, e 
respeitadoodisposton^art37,incisosXl,^^ 

ArLlO.Gart .^da Lei Complementar n̂  70, delOde novembro de 2008,éacrescido 
do inciso Xlfl, comaseguinte redação: 

" A r L ^ 
XIH-osrecursosprovenientes das quantias quereverteremaoTesouroEstadual 

pela aplicação dotetoconstituciónalaosvaloresrecebidospor cada Procurador doEstado èm 
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razão da percepção do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do 
Estado do Ceará - FUNPECE." (NR). , ' ' 

Art. 11. A competência do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado para 
elaborar e reexaminar súmulas para uniformização da jurisprudência administrativa do Estado não 
invalida as súmulas já aprovadas pelo Procurador-Geral do Estado nem submete o último à 
sua observância. 

Ari. 12. Aplicam-se, retroativamente, desde a vigência da Lei Complementar n0 69, de 10 
de novembro de 2008, as disposições desta Lei Complementar que conferem nova redação ao art. 83 
da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 2006. 

Art. 13. Ficam criados os cargos de Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e 
Contencioso Tributário e Procurador-Geral Adjunto de Consultoria Administrativa e 
Contencioso Geral e extinto o cargo de Procurador-Assistente. 

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, salvo o 
disposto em seu art. ,12. 

Art. 15. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente o inciso I do art. 
24, os §§ 3o a 6o do art. 26 e o §5° do art. 83, todos da Lei Complementar n0 58, de 31 de março de 
2006. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de janeiro de 2011. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO ÚNICO a que se refere o parágrafo único do art. 7° desta Lei Complementar 

CARGO QUANTIDADE SIMBOLOGIA 

Procurador-Geral do Estadô  Um Despadronizado 

Procurador-Geral Adjunto 
de Consultoria e 

Contencioso Tributário 

Um Despadronizado 

Procurador-Geral Adjunto de 
Consultoria Administrativa e 

Contencioso Geral , 

' Um Despadronizado 

Procurador Executivo Um Despadronizado 

Procurador-Chefe da 
Procuradoria da Dívida 

Ativa 
i 

. Um DNS,2 

Assessor Técnico da 
Procuradoria da Dívida 

Ativa 

, . Um DAS-1 
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LEGISLATIVA 
CEARÁ 

tVfttlTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DEZ 

ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES N0S 58, DE 31 
DE MARÇO DE 2006, E 70, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2008, QUE DISPÕEM, RESPECTIVAMENTE, SOBRE A 
LEI ORGÂNICA DA PROCURADORIA-GERAL DO 
ESTADO E O FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DA PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO - FUNPECE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Os arts. 4o, parágrafo único, 6o, 7o, caput e §2°, 8o, inciso X, 13, caput e parágrafo 
único, 20, §1°, 22, parágrafo único, incisos III e VIU, 26, inciso III, 51, 70, parágrafo único, 72, 
73, 83, §4°, 85, §§ 2o e 3o, 87, 88, 94, caput, 101, caput, inciso II e parágrafo único, 103, inciso IV, e 
166 da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4 o... 
Parágrafo único. São membros da Procuradoria-Geral do Estado: o Procurador-Geral do 

Estado, os Procuradores-Gerais Adjuntos, o Procurador Executivo e os integrantes da carreira de 
Procurador do Estado. 

Art . 6 o A Procuradoria-Geral do Estado tem autonomia administrativa e 
financeira, com dotação orçamentária própria, apresentando a seguinte estrutura organizacional: 

I-DIREÇÃO SUPERIOR 
•Procurador-Geral 
•Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado 
I I - GERÊNCIA SUPERIOR 
•Procuradores-Gerais Adjuntos 
• Procurador Executivo 

IV - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

4. Procuradoria Fiscal 
4.1. Núcleo de Pesquisa, Investigação e Avaliação de Bens 

9. Procuradoria da Dívida Ativa 
9.1. Célula da Dívida Ativa 
10. Procuradorias Regionais 
11. Representação da Procuradoria-Geral no Distrito Federal 
12. Comissão Central de Concorrências. 
V - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
13. Centro de Estudos e Treinamento 
13.1. Célula da Biblioteca 
13.2. Escola Superior de Formação Jurídica 

< # h 
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14. Coordenadoria Administrativo-Financeira 
14.1. Célula Financeira 
14.2. Célula de Recursos Humanos 
14.3. Célula Administrativa 
15. Coordenadoria de Tecnologia da Informação. 
15.1. Célula de Desenvolvimento e Suporte. 

Art. 7o A Procuradoria-Geral do Estado tem por chefe o Procurador-Geral do 
Estado, de livre nomeação pelo Governador do Estado, dentre advogados com pelo menos 10 (dez) 
anos de atividade profissional e 30 (trinta) anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ 2 o O Procurador-Geral do Estado, nos casos de vacância do cargo, ausência, 
impedimento ou 'suspeição, será substituído por um dos Procuradores-Gerais Adjuntos, 
designado, na primeira hipótese, por ato do Governador do Estado e, nas demais, por portaria do 
Procurador-Geral do Estado. 

Art. 8o... 
X - delegar atribuições de sua competência aos Procuradores-Gerais Adjuntos, ao 

Procurador Executivo e aos Procuradores do Estado; 

Art. 13 O Procurador Executivo, de livre nomeação pelo Governador do Estado, é 
responsável pela gestão da área administrativa da Procuradoria-Geral do Estado, inclusive quanto a 
superintender as atividades desenvolvidas pela Coordenadoria Administrativo-Financeira, sem 
prejuízo da competência administrativa do Procurador-Geral do Estado. 

Parágrafo único. Compete ainda ao Procurador Executivo assessorar o 
Procurador-Geral em assuntos técnicos, administrativos e jurídicos. 

Art. 20... 
§1° A Assessoria de Análise, Elaboração e Revisão de Cálculos Judiciais e 

Extrajudiciais será* integrada por Procuradores do Estado, de carreira, e técnicos peritos em 
cálculos, bacharéis em ciências contábeis, economia, matemática, direito ou administração, cargos 
de provimento efetivo pertencentes ao quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do Estado, tendo 
por Coordenador um Procurador do Estado, de carreira. 

Art. 22... 
Parágrafo único. ... 
m - definir, mediante portaria, as atribuições que são delegadas ao Procurador encarregado dos 

núcleos do Órgão de execução programática, bem como aquelas pertinentes ao Procurador Auxiliar da 
Chefia; 

VIII - exercer outras atribuições que lhes sejam conferidas pelo Procurador-Geral do 
Estado." 

Art. 26. Compete à Consultoria-Geral: 

III - examinar os processos de aposentadoria, transferência para a reserva, reformas e 
pensões, relativos a servidores e militares estaduais da Administração Direta, que serão 

^ 
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encaminhadosparaan^isecomosatos^pecrivosdevidam^ 
competen^ ^ 

Art. 27. Os parecei da Procuradoría-G^ do E âdo, exarados^ 
ou por outro Órgão de executo program îca, após aprovação do ^ 
assunto examinado na via administrativa e,uormalmente, conterão emeû ^ 
econciusão. 

^300^eexame de quaiquer parecer peia Procuradoria-Oeral do Estado depende de 
expressa autorização do Procurador-Oeral do Estado,avista de requerimento fundamentado em 
que se aponte fato ou circunstância nova, não submetida ao conhecimento da Procuradoria-Oerai 
do Estado quando da emissão do parecer cuja revisãoépleiteada" 

Art. 51. Compete ao Centro de EstudoseTreinamento, designado pelasigiaOETREL 

X-estabeiecer intercâmbio com centros universitários, órgãoseentidades congéneres; 
XH^criarcomendasparabomenagearjuristas de renome, mediante critérios definidos em 

Portaria do Procurador-Oerai do Estado; 
Xm-e^imuÍarapesquisacientifica,juridicaetecnoÍógica; 
XlV-e^erceroutras atribuições previstas em Regulamento. 

^5° Eica criadaaEscola Superior de Eormação Jurídica, destinadaâorganização de cursos 
de extensão univer^itâriaede pós-graduação, cujo ^cionamento observará os critérios definidos em 
Portariado Procurador-Oerai doEstado. 

Art. 70.... 
Parágrafo únieo.Aquantificação dos cargos integrantes da carreira de Procurador do 

Estadoéestabelecida no anexo Vlli desta Eei Complementar. 

Art.72.SomenteoProcurador do Estado com efetivo exercício na Procuradoria-Oeral do 
Estado pode concotrerápromoção por merecimento, ressalvados os casos de Procurador nomeado: 

1 D para o exercido de atribuições de chefia de assessoria jurídica de órgão da 
Administração Oireta ou ente da Administração fndireta,nos2(dois)casos, do Estado do Ceará; 

H-SecretáriodeEstado, Secretário-Adjunto de Estado ou Secretário Executivo, em todos 
os casos, do Estado do Ceará; 

Hl-tituiar máximo de ente da Administração Indireta. 
Art. 73. Para efeito de promoção,aapuração dos títulos de merecimento do Procurador do 

Estado obedecerá aos seguintes parâmetros: 
1-competência profissional, demonstrada através de trabalhos que superemaexecução das 

atividades usuais do Procuradorerepresentem proveito institucional, conforme reconhecimen̂  
ato do ProcuradorCeral do Estado, precedido de aprovação do Conselho Superior da Procuradoria­
Geral do Estado: l(um)a3(trés) pontos por trabalho, limitados ao máximo de9(nove)pontos por 
promoção; 

H - trabalhos jurídicos publicados em revistas, periódicos coletâneas ou 
especializados, estes últimos desde que atendam, no que couber, as exigências técnicas dos meios 
fisicos assemelhados, em número não excedente de 10(dez) por promoção: 0,5 (meio)ponto por cada 
trabalho; 

^ 
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IH-pubhcação do livro jurídica de autoria exclusiva ou com^ 
livro, divididos pelo número de autores, seudoomi^^ 
(nove)poutosporpromoçào; 

IV- exereieio de magistério juridieo superior: 0,5 (meio)ponto por ano, atéomáximode^ 
(dois)pontos; ^ 

V- partieipação em comissão ou grupo de trabalho de interesse da Administração Estadual: 
l(um)a2(dois)pontos, conforme atribuído pelo Procurador-Geral, limitadaapontuaçã^ 
delO(de^pontosporpromoção; 

VI -participaçãoemcursosdeextensão,congressose semináriosemque sediscuta 
matériajuridicadeinteressedaProcuradoria-Gerai do Estado: 0,5 (meio)ponto por cada participação 
atéomãximode2(dois)pontos por promoção; 

V I I - participação emcursos de extensão, congressoseseminários em que se discuta 
matéria jurídica de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, na condição de expositor, debatedor ou 
assemelbado:l(um)ponto por cada participação, atéomáximode4(quatro)pontos por promoção; 

VIH-conclusão de curso de aperfeiçoamento: 0,5 (meio)ponto,atéomáximodel(um) 
ponto por promoção; 

IX - obtenção da qualificação de especialista em áreajurídica de relevância para a 
Procuradoria-Geral do Estado:l^un)ponto,atéomâximodel(um)ponto por promoção; 

X - obtenção de grau de mestre em Direito:2(dois) pontos, atéomâximode2(dois) 
pontosporpromoção; 

X I - obtenção do grau de doutor em Direito:4(quatro)pontos,atéomâximode4(quatro) 
pontosporpromoção; 

XII - exercício de cargoem comissão decbefiade órgão de execuçãoprogramâtica, 
instrumental, de Procurador-Geral do Estado ou de Procurador-Geral Adjunto:5(cinco) pontos por 
ano, atéomâximodel5(quinze)pontos por promoção; 

XIH-exercício das atribuições de Procurador Executivo, Procurador Auxiliar dos órgãos 
deexecuçãoprogramâticaoudeencarregadodosnúcleosem subdivididoorespectivoórgãode 
execução programática: 2,5 (dois pontosemeio) por ano, atéomâ^imode7,5 (sete pontosemeio) 
porpromoção; 

XIV- exercício de funções em comarcas diversas do local de lotação, demonstrado através 
de atos de designação expedidos pelo Procurador-Geral do Estado, em número não excedentea20 
(vinte):^(umquarto)de ponto porcada ato de designação; 

X V - participação, na condição de Procurador do Estado, em conselboseoutros órgãos 
colegiados por designação ou nomeação do Procurador-Geral do Estado:2(dois)pontos por ano, atéo 
mâ^imode6(seis)pontos porpromoção. 

^ A atribuição de pontuação nos casos dos incisos 1 e f l obedecerá â gradação 
estabelecida em regramento, asseĝ ando-se, na ausência de norma reg^lamentadora,aatribuíção de 
pontuaçãomínimaparaosatosqueobtenbamreconbecimentocon^untodoGonselboSuperiorda 
Procuradoria-GeraldoEstadoedoProcurador-GeraldoEstado atéaaberturadoprocessode 
promoção. 

^ 
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^ Os pontos adquiridos por um Procurador cm determinado periodo poderão ser 
utilizados cm promoções subsequentes, desde que não ^ 
fins de ascensão, apiicandô se idêntico permissivo aos pontos que excederem os limites má^i^ 
incisos deste artigo. 

^Aaquisição de pontuação nos casos em queofato gerador seja dependente de fator 
temporal admitiráocômputo de periodos descontínuos para sua integralização. 

^Nos casos em queapontuação dependa de ato formal de reconbecimento,oúltimo deve 
precederoinicio do processo de promoção,verificado pela portaria de abertura do Procurador-Oeral 
doEstado. ^ 

Art. 75. Para efeito de promoção por antiguidade,otempo do Procurador do Estado 
devesercontadododiainicialdoexercicionarespectiva classe ou nivel, prevalecendo, em 
igualdade de condições: 

IDaantiguidade na carreira; 
H-omaiortempode serviço público paraoEstado do Ceará; 
IH-omaiortempo de serviço público; 
IV- aidade mais avançada. 

Ar t . ^ . 
^ ^ vedada a percepção do prémio por desempenho em caso de afastamento do 

Procurador do Estado, exceto nas seguintes situações: 
IDferias; 
HDlicença para tratamento de saúde; 
IH - licença quando acidentado ou vitima de agressão não provocada, em 

decorrênciaouno exercício das atribuições do cargo; 
IVDlicençaDgestante; 
V- cessão para chefia das Assessorias Jurídicas das Secretarias de Estadoedas Entidades da 

Administração Indireta; 
VI^casamento,poratê8(oito)dias; 
VH - luto, até 8 (oito) dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, parentes, 

consanguineosouafins,atéo20 grau, inclusive madrasta, padrastoepais adotivos; 
IXDlicença paternidade; 
X-nascimentode filho, até um dia; 
Xl^licença para acompanhar pessoa da familia,por razões de saúde, limitadoa^O 

(sessenta)diasoperiododepercepção do premio; 
XH^afastamentoparaexerciciodoscargosde Secretário de Estado ou Secretário Adjunto 

doEstadodoCeará; 
XlH â̂ astamê to para exercício dos cargos de Secretário-OeraleSecretário Judiciário do 

Tribunal deJustiçadoEstadodo Ceará. 

Art.85.... 
^ 2̂  A autoridade administrativa, civil ou militar, integrante da Administração 

Estadual,atenderá noprazode^ (cinco) dias,ou emoutroquesejafixadoemrazãoda 
urgência da situação,árequisiçãoaque se refereo^l.^deste artigo. 

^ 
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Odescumprimentodosprazosindicadosno ^ 2° d e s t e a ^ i g o e n ^ a r á a 
abjura de procedimento adminis^arívo para apurar as 
justificativa plausível apliearasançãodiseipiinar pertinente. 

A r t . ^ . ^ 
^ Aos Procuradores do Estado das Ciasses Especial, AeBégarantida a 

inamovibilidade,quantoasua lotação na sede da Capital,ressaivadoodisposto nordes te 
artigo ouaverificação de motivo de interesse público,reconhecido pelo Conselbo Superior 
daProcuradoria-Geral do Estadoeaprovado pelo Procurador-Geral do Estado, asseguradaa 
ampla defesaeocontraditório,no devido processo legal. 

^ A lotação de Procurador do Estado na Capital Pederal será objeto de 
deliberação do Procurador-Geral do Estado, ratificado pelo Conselbo Superior da 
Procuradoria-Geral do Estado. 

Ar^ 10LAoProcuradordoEs tadoépro ib ido , sobpena de responsabilidade 
disciplinar com possibilidade de perda do cargo, após regular apuração em processo 
administrativo-disciplinar, na forma prevista nesta Eei Complementar: 

H D patrocinar dolosamente a defesa de terceiros em qualquer processo judicial ou 
administrativo em que b^amteresse contrário direto da Administração, Direta ou f n d i ^ 
do Ceará. 

Parágrafo único. Na bipótese de interesse contrário direto superveniente da Administraç 
Direta ou Indireta Estadual em causanaqualoProcurador do Estado atue na condição de advogado de 
uma das partes ou de terceiro interessado, aquele temoprazo de 15 (quinze) diasacontar de sua 
ciência do fato para renunciar ao mandato judicial. 

A r L ^ . . . . 
IV^apenalidade de demissãoêcabivel nos casos de prática de ato doloso, comissivo ou 

omissivo,cujagravidade incompatibilizeoProcurador do Estado, comodesempenbo de sua função. 

Art.166.Enquanto não forem criadoseprovidos os cargos de perito em cálculos da 
Assessoria de Análise, ElaboraçãoeRevisão de Cálculos JudiciaiseExtrajudiciais, as atividades 
respectivas deverão ser exercidas por servidores públicos estaduais estáveis, ocupantes de cargo 
efetivo, com formação de nivel superior, atribuindo-seacada um de seus membrosaGratificação 
porEncargo de Análise e Cálculo Judicial, conforme dispõe o art. 166-A, sem prejuizodos 
vencimentos, salários, direitosevantagens inerentes aos cargos ou funções ou emprego de origem, 
inclusive relativamente ao premio de desempenho fiscal dos servidores da Secretaria da Pazenda, 
sendo assegurados todos os direitosevantagens quelhes são ou que vieremaser concedidos, 
como se estivessem em efetivo exercido no órgão de origem.^(NR). 

Art.^ASubseçãolf da Seçãofdo Capitulo 111 da Lei Complementar n0 58, decide 
marçode2006eseusarts.^el0,passamavigorarcomasegumte redação: 

"Subseçãoll 
Dos Proenradores-Gerais Adjuntos 

Art. 9° Os Procuradores-Gerais Adjuntos são de livre nomeação pelo Governador do 
Estado,dentre advogados com pelo menoslO(dez) anos de atividade profissionale^O (trinta) 
anos de idade,de notório saber juridicoereputação ilibada. 

^ 
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Parágrafo único. Nos casos dc vacância do cargo, ausência, impedimento ou 
suspeição, quaiqucrdosProcuradorcs-Gcrais Adjuntos substituirâooutro. 

Art. 10. Compete ao Procurador-Gcrai Adjunto dc Consultoria c Contencioso 
Tributário: 

IDcoordcnar asatividades dos órgãos dc execução programáticaede execução 
instrumentai da Procuradoria-Geral do Estado relacionados ás atividades dccunbo tributário; 

I I - assessorar o Procurador-Geral do Estado cm assuntos têcnico-juridicos 
referentes aos assuntos dc ordem tributária; 

I I I - assessorar o Procurador-Geral c emitir pareceres cm matéria dc relevante 
interesse, ainda que não delimitada a aspectos tributários, facultando-sc a remessa dos 
processos respectivos diretamente ao Gabinete do Procurador-Geral para análise, mediante ato 
do Procurador-Geral do Estado; 

IV-receber as citações dirigidas ao Estadoeexercer outras atribuições que Ibe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado. 

Art. 10-A Gompete ao Procurador-Geral Adjunto de Consultoria Administrativa e 
Contencioso Geral: 

1 - coordenaras atividades dos órgãos de execução programáticaede execução 
instrumental da Procuradoria-Geral do Estado não relacionados ás atividades de cunbo 
tributário; 

11-assessoraroProcurador-GeraldoEstadoemassuntostécnico-juridicosnão 
referentes aos assuntos de ordem tributária; 

111 - assessoraro Procurador-Geral do Estado e emitir pareceres em matériade 
relevante interesse, facultando-searemessa dos processos respectivos diretamente ao Gabinete 
do Procurador-Geral para análise, mediante ato do Procurador-Geral do Estado; 

IV-receber as citações dirigidas ao Estadoeexercer outras atribuições que Ibe sejam 
delegadas pelo Procurador-Geral do Estado. 

Parágrafo único.Gs Procuradores-Gerais Adjuntos terãoásua disposição um Assessor 
Técnico, símbolo DAS-1, de livre nomeação pelo Governador do Estado, com atribuições previstas em 
RegulamentoB(NR). 

Art. 30ASubseção 111 da Seçãoldo Capitulo 111 da Eei Complementar n0 58, decide 
março de 2006,eseusarts.llel2,passamavigorar comaseguinte redação: 

^nbseçãolll 

Do Gonsel^oSnperior da Procuradoria Geraldo Estado 

Art. 11. G Conselbo Superior da Procuradoria-Geral do Estado tem caráter 
deliberativo,consultivoedisciplinareécompostopelos seguintes membros: Procurador­
Geral do Estado, Procuradores-Gerais Adjuntos,Corregedor-Geral,Procuradores-Cbefes dos Órgãos 
de Execução Programática com atuação em Fortaleza, Procurador-Cbefe do CETREI e 
Procuradores do Estado eleitos, em número fixado no seu regimento interno, dentre os integrantes de 
quaisquer dos niveis da carreira, desde que estáveis. 

^l^GGonselbo Superior da Procuradoria-Geral do Estado se reunirá ordinariamente 
uma vez por mês, em data fixada pelo Procurador-Geral do Estado,eextraordinariamente sempre 
que convocado pelo Procurador-Geral do Estado ou pela maioria simples de seus membros. 

^ 
^ 
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^OGonsdho será pedido pdo ^ 
por um dos Proeuradores-Adjuntos devidamente designado em port^ 
quai exereeráodireito de voto eoneemente ao Proeurador-Gerai doEstado. 

^ A s deliberações do Conselho serão tomadas pela maioria simples de seus membros 
presentesáreunião^ atribuindo-se igual medidaaseus votos, que serão sempre apurados em votação 
abertaedevidamente motivados. 

ArLl^Compete ao Conselbo Superior da Proeuradoria-Geral do Estado: 
I-analisar matérias de interesse da Proeuradoria-GeraldoEstado ou eoneementea 

earreiradeProeuradordoEstado, propondo asmedidas neeessáriaspararesoluçãodas mesmas, 
inelusiveoaiuizamentode ações; 

H-elaborarereexaminar,eomaprovaçãodoProeurador-Geral doEstado, súmulas para 
uniformização dajurisprudêneiaadministrativado Estado; 

OI-resolvereonfiitos de atribuiçõesede teses entre os Órgãos de execução programática da 
Procuradoria-Geral do Estado; 

IV - revisar seus pronunciamentos divergentes sobre a mesma matéria, com a 
finalidadede asseguraraunicidade na orientação jurídica do Estado; 

V- sugeriralteraçÕesnaestruturadaProcumdoria-GemldoEstado, inclusive distribuição 
competências; 

V I - proporarealização de concurso público; 
VH-reexaminar, mediante provocação,adccisão da comissão especial de avaliação de 

desempenho do estágio probatório e da comissão de avaliação de titulos para promoção de 
integrantes da carreira de Procurador do Estado; 

VHI-examinaredeliberar definitivamente acerca de recurso decorrente de remoção 
de Procurador do Estado; 
IX - sugerir, independentementeda iniciativade outras autoridades, a instauração de 

sindicânciaseprocessos disciplinares paraaapuração de irregularidades que envolvam integrantes da 
carreirade Procuradordo Estado; 

X- deliberar acerca da punição aplicável,conformeocaso, nos processos disciplinares 
em que Procurador do Estado figura como indiciado; 

X I - deliberarsobreoarquivamento de representações alusivasáprática de irregularidades 
formuladasáProcuradoria-Geral do Estado por qualquer do povo no exercício do direito de petição; 

X I I - promover,apedido ou de oficio,odesagravo de Procurador do Estado que tenha 
sido afrontado ou desrespeitado no exercício de suas funções, sem prejuízo de outras medidas que 
recomendaraespécie; 

XIH-propororeconhecimento da competência profissional de Procurador doEstado, 
nos termos definidos no art.73. inciso 1, desta Eei Complementar; 

XIV- elabo^seuregimentoondeserão ficadas as suas nonnas de funcionamento; 
XV- funcionarcomoÓrgãorecursalúltimoem matéria administrativa no âmbito da 

Procuradoria-Geral do Estado, salvo quanto ao disposto no art. 8°, incisos IV e V desta Eei 
Compiementar; 

XVI- elaborar, juntamente comoProcurador-Geral do Estado instruçõeseprovimentos 
para os ProcuradoreseservidoresdaProcuradoria-Geral,sobreoexercicio das respectivas funções, 

XVII- exercer as demais atribuições que lhe sejamdesignadas por leiou em âzão de 
delegaçãodoProcurador-Geral do Estado, efetuadamediante Portaria; 

XVI I I - exercer outras atividades previstas em lei ou correlatas ao desempenho das 
atribuições dispostas neste artigo. 
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Geral do Estado deverão^protoco^das em até lO^e^dias da 

Art.^EieaaereseidaaSubseçãom-AâSeçãomdoGap^omda Eei Gomplementar 
n0 58, decide março de 2006, eomasegumte redação: 

^ b s e ç ^ H l A 

Art. 2^AGompeteãProeuradoria da Dívida Ativa: 
I-admimstrar,fiseaÍizaresnpervisionaraDividaAtiva do Estado; 
D-proeederainserição de devedores nos cadastros de restrição ao erédito; 
DI - atuar em processos judiciais que tenham por objeto questionara inscrição nos 

cadastrosde restrição ao crédito; 
IV - atuar em processos judiciais e administrativos referentes a grandes devedores, 

definidos mediante critérios fixados em Portaria do Procurador-Geral do Estado; 
V-atuar juntamente comoMinistério Público Estadual,aSecretaria da EazendaEstaduale 

outros órgãoseentes no combateàsonegação fiscal; 
VIDajuizar processo de execução fiscal; 
VII-promoveracobrançaextraiudicialejudicial da divida ativa do Estado, de qualquer 

natureza, tributária ou não; 
VID-emitirpareceres sobre questões atinentes ao disposto nos incisos anteriores; 
IX-exercer outras atividades correlatas ãs atividades previstas neste artigo" (NR). 
Art.50Eicaacrescidooart. 166-AãEei Gomplementar n 0 58,de 31 de março de 

2006, comaseguinte redação: 
^Art.I66-A. Eica instituidaaGratificação por Encargo de AnãliseeGãlculo Judicial, 

devida pelo exercício das atribuições de membro da Assessoria de Análise, ElaboraçãoeRevisão de 
Gálculos JudiciaiseExtra^udiciais que será concedida no valor deR^ 1.769,14 (um mil setecentose 
sessentaenovereaisequatorze centavos). 

^I^Gvalor estabelecido neste artigo será revisto exclusivamente no mesmo índice geral de 
revisão dos servidores públicos civis do Estado do Geará, não sendo incorporado para qualquer fim, 
inclusiveaposentadoria. 

^2^G valor estabelecidonesteartigoserádevidoproporcionalmenteaosdias de 
efetivo exercício."(NR). 

Art.6 0Eicamacrescidososarts.21-A,21-B.21-Ge21-DàEei Gomplementarn^58, 
de31 de março de 2006, comaredação seguinte: 

"Art. 2I-A Gs Órgãos de execução programática daProcuradoriaDGemldoEstado 
poderão serdivididos em núcleos, na forma estabelecidaem Portaria do Procurador-Geral do Estado. 

^1° Será nomeado um Procurador do Estado para atuar como responsável 
pelo conjunto denúcleosdecadaÓrgão de execuçãoprogramática, com ou sem prejuízo 
de suas atribuições habituais, conforme definido em Portaria de nomeação do Procurador-Geral 
doEstado. 

^GP^ocuradoraque se refereo^l 0 deste artigo terá suas atribuições estabelecidas por 
delegação do respectivo Procurador-Ghefe, mediante Portaria. 

Art. 2^BGada Órgão de execução programática poderá ter um Procurador encarregado 
de auxiliaroProcurador-Gbefe respectivo, nomeado por Portaria doProcurador-Geral do Estado 
dentre os Procuradores integrantes do prõprio Órgão, cujas atribuições serão delegadas, mediante 
Portaria, pelo Procurador-Ghefe respectivo. 

^ 
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Art. 2 1 ^ A l o ^ ã o máxima dos Procurador nos Órgãos de execu^ 
ou instrumentai instalados na Capital do Estado obedecerá aos fim^ 
Conselbo Superior da Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 21-0. A remoção de Procuradores dentre os Órgãos de execução 
programática ou instrumental na Capital do Estado pode ocorrer: 

1 - a pedido, desde que existindo vaga no Órgão de execução programática 
destinatário, conforme os limites fixados no art.21-C; 

H ^ e ^ ^ ^ , noscasos deurgentenecessidadedevidamentejustificadaemPortaria 
fimdamentadado Procurador-Geral doEstado, desde que existindo vagano Órgão de execução 
programática ou instrumental destinatário, con^rme os limites fixados no art.21-C. 

^Aremoçãoapedido será precedida da publicação de Portaria do Procurador-Geral do 
Estado, noticiandoaexistência de vagaseabrindooprocedimento de remoção, com prazo minimo de 
15(quinze)dias para que os Procuradores apresentem os respectivos requerimentos. 

^Havendo mais de um Procuradorú^essado cm remoçãoapedidoparaomesmo Órgão de 
execução programáticaenãoexistindovagas suficientes, terá preferênciaomais an^^ 
execução prog^áti^a em que se encontre no momento da r^noção, não se admitindo, para cômputo da 
antiguidade,aeonsideraçãode lapsos temporais descontínuos 

^ N a bipótese do^deste artigo, sendo todos os Procuradores interessados na remoção,a 
pedido, portad^resdamesmaantiguidadenosrespectivosôrgãosdeexecuçãoprogramáticadeorigem,^^ 
pre^erênciaomaisantigo na carreira e,persistindooempate em tais condições,omais idoso. 

^.Aremoçãoprecederáalotação de novos Procuradores aprovados em concurso público, 
considerando pam efeito de lotação dos últimos apenas as vagas restantes apôsoprocedimento de r^^ 
mtema. 

^GProcuradorremovido^^^ nos termos deste artigo terá preferência sobre todos os 
demais, inclusive os indicados nos ^^e^,nasbipôtcses de remoçãoapedido."(NR). 

Art.^Eicam criados 29(vinteenove)cargosdeDireçãoNívelSuperior,sendo5 
(cinco) de simbologia DNS-2,17 (dezessete) dè simbologia DNS-3e7(sete) cargos de Direçã 
Assessoramento Superior, de simbologiaDAS-1,lotados ná Procuradoria-Geral do Estado. 

Parágrafo úoico. São incluídos no número de cargos referidos no caputode Procurador-
Cbefe da Procuradoria da Dívida Ativaeseu respectivo AssessorTêcnico, na forma do anexo único 
desta Eei. 

Art.^Gprimeiro processo de promoção aberto, mediante Portaria, na vigência desta Eei 
Complementar observará os requisitosepontuações da anterior redação da Eei Complementam^ 58, 
decide março de 2006. 

^ Para efeito do disposto no caput, nos casos em que a pontuação dependa de 
reconbecimento do Procurador-Geral do Estado, somente serão admitidos os verificados atê a 
aberturado processo de promoção, identificados por meiodePortariado Procurador-Geral do 
Estado. 

^ G s fatos geradores de pontuaçãoaque se refereocaput deste artigo que não resultem 
em promoção no primeiro processo de promoção aberto na vigência desta Eei Complementar 
poderão ser utilizados nas subsequentes, aplicando-seapo^tuação máxima e, no que couber, os 
critérios, estabelecidos na Eei Complementam^ 58,decide março de 2006, comaredação dada por 
esta Eei Complementar. 

^ Gs fatos geradores de pontuação previstos nesta Eei Gomplementar e sem 
correspondência na anterior redação da Eei Complementam^ 58, de 31 de março de 2006, somente 
poderão ser contabilizados a partir da segunda promoção ocorrida na vigência desta Eei 
Complementar. 

^ ^ 
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Art. 9o O §3° do art. 2o da Lei Complementar n0 70, de 10 de novembro de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação, cujos efeitos financeiros serão observados a partir da publicação 
desta Lei Complementar: 

"Art. 2 o... 
§3° O premio de desempenho previsto no inciso VIU tem como limite 

máximo o valor mensal de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), sujeitando-se esse limite máximo aos 
mesmos índice e periodicidade de reajuste aplicáveis aos servidores públicos estaduais, e 
respeitado o disposto no art. 37, incisos XI, parte final, e XIV, da Constituição Federal." (NR). 

. Art. 10. O art. 3o da Lei Complementar n0 70, de 10 de novembro de 2008, é acrescido 
do inciso XIII, com a seguinte redação: 

"Art. 3o... 
XII I - os recursos provenientes das quantias que reverterem ao Tesouro Estadual 

pela aplicação do teto constitucional aos valores recebidos por cada Procurador do Estado em 
razão da percepção do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria Geral do 
Estado do Ceará - FUNPECE." (NR). 

Art. 11. A competência do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado para 
elaborar e reexaminar súmulas para uniformização da jurisprudência administrativa do Estado não 
invalida as súmulas já aprovadas pelo Procurador-Geral do Estado nem submete o último à 
sua observância. 

Art. 12. Aplicam-se, retroativamente, desde a vigência da Lei Complementar n0 69, de 10 
de novembro de 2008, as disposições desta Lei Complementar que conferem nova redação ao art. 83 
da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 2006. 

Art. 13. Ficam criados os cargos de Procurador-Geral Adjunto de Consultoria e 
Contencioso Tributário e Procurador-Geral Adjunto de Consultoria Administrativa e 
Contencioso Geral e extinto o cargo de Procurador-Assistente. 

Art. 14. Esta Lei Complementar 'entra em vigor na data de sua publicação, salvo o 
disposto em scuart. 12. 

Art. 15. Ficam revogadas as disposições cm contrário, especialmente o inciso I do art. 
24, os §§ 3o a 6o do art. 26 e o §5° do art. 83, todos da Lei Complementar n 0 58, de 31 de março de 
2006. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
14 de janeiro de 2011. 

DEP. FRANCISCO CAMINHA 
PRESIDENTE 

r^&Z 

1.0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2.° VICE-PRESIDENTE 

j_DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 

p . DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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ANEXO ÚNICO a que se refere o parágrafo único do art. 7° desta Lei Complementar 

CARGO QUANTIDADE SIMBOLOGIA 

Procurador-Geral do Estado Um Despadronizado 

Procurador-Geral Adjunto 
de Consultoria e 

Contencioso Tributário 

Um Despadronizado 

Procurador-Geral Adjunto de 
Consultoria Administrativa e 

Contencioso Geral 

Um Despadronizado 

Procurador Executivo Um Despadronizado 

Procurador-Chefe da 
Procuradoria da Dívida 

Ativa 

Um DNS-2 

Assessor Técnico da 
Procuradoria da Dívida 

Ativa 

Um DAS-1 

s 
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